[image: image1.png]



EU/TOM
Nº 70052205614 (N° CNJ: 0527160-16.2012.8.21.7000)

2012/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. município de santa maria. art. 6º da Lei complementar municipal nº 85/2011. vigilante. alteração de denominação da categoria funcional. guarda municipal. inexistência de vício material.

1. Não incorre em inconstitucionalidade material o art. 6º da Lei Complementar nº 85/2011, do Município de Santa Maria que altera a denominação da categoria funcional de vigilante para Guarda Municipal, sem modificar quaisquer das especificações de provimento do cargo, suas condições de trabalho, nível de instrução exigido para sua investidura ou o seu padrão vencimental. 

2. Transformação de cargo publico, mantida a essência das funções assemelhadas entre um e outro, que tem amparo nas disposições constitucionais e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente, por maioria.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052205614 (N° CNJ: 0527160-16.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Túlio de Oliveira Martins (Relator), Isabel Dias Almeida, Ivan Leomar Bruxel, Carlos Eduardo Zietlow Duro e Glênio José Wasserstein Hekman. Redator para o acórdão o Desembargador Eduardo Uhlein.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 24 de junho de 2013.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator, voto vencido. 

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Redator para o acórdão
RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
Cuida a espécie de ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto retirar do ordenamento jurídico o artigo 6º da Lei Complementar nº 85, de 10 de novembro de 2011, do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a criação da Guarda Municipal de Santa Maria, altera a denominação do cargo e dá outras providências.

Devidamente citada a Procuradoria-Geral do Estado, procedendo na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do artigo nº 6º da Lei Complementar nº 85/2011, com base na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais, constante do artigo 2º da Constituição Federal (fl. 157).

A Associação dos Guardas Municipais de Santa Maria peticionou requerendo a sua admissão como amicus curiae (fls. 160-85). Juntou documentos (fls. 186/216).

Indeferido o pedido formulado pela associação (fls. 220/221). 

Decorreu in albis o prazo para que fossem prestadas as informações por parte da Câmara Municipal de Santa Maria (fl. 222)

Notificado, o Sr. Prefeito Municipal de Santa Maria apresentou informações (fls. 227-36). 

Argüiu em preliminar o pré – questionamento para eventual interposição de recurso extraordinário. 

No mérito, sustentou que os municípios são entes dotados de autonomia política, administrativa e financeira, nos termos trazidos pela Constituição Federal. 

Alegou que a Constituição Federal de 1988 elevou o município a ente federativo, em posição que não se mostra inferior à União e aos estados-membros, com capacidade de organizar os seus serviços públicos. Aduziu ter sido estabelecido pela Lei Maior que os municípios podem constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações. 

Referiu ter sido elaborado pelo governo federal o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), ao qual o Município aderiu, após firmar convenio com o Ministério da Justiça assumindo o compromisso de criar a Guarda Municipal. 

Mencionou que, em razão disso, o Município de Santa Maria reorganizou o sistema de segurança. Asseverou que a Lei Complementar em comento alterou apenas a denominação de vigilante para guarda municipal, ficando as demais especificações do cargo inalteradas, não havendo violação ao princípio do ingresso em seus quadros pela via do concurso público. 

Pediu a improcedência da presente ação e complementou requerendo que, em caso de procedência, seja a decisão prolatada com efeitos não-retroativos. 

O Ministério Público opinou no sentindo de procedência da ação para que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 6º da Lei Complementar n.º 85, de 10 de novembro de 2011, do Município de Santa Maria, por afronta aos artigos 5º, caput, e 37, inciso II, ambos da Carta Magna, e artigos 19, caput, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual.
Vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Eminentes Colegas. 

Como visto do relatório, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em face de norma prevista na Lei Complementar nº 85, de 10 de novembro de 2011, do Município de Santa Maria, sob o argumento de que o dispositivo censurado permite a investidura de servidor público em função diversa daquela para o qual prestou concurso, em flagrante ofensa às Constituições Federal e Estadual.

A norma impugnada possui o seguinte texto, in verbis:

Art. 6º Fica alterada por esta lei a denominação da categoria funcional do Grupo de Atividades Complementares, Padrão III, previsto no Anexo III, especificações das categorias funcionais, da Lei Municipal nº 4745/04, de 05 de janeiro de 2004 de acordo com a seguinte tabela de correspondência:

	Denominação Anterior
	Nova Denominação

	Vigilante
	Guarda Municipal


Com efeito, tanto a Constituição Federal quanto a Estadual estabelecem as formas de investidura em cargo ou emprego público, nos seguintes termos:

Constituição Federal

Art. 37 - [...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas, as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...]
Constituição Estadual

 [...]
Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

 [...].

Nesse passo, da simples leitura da documentação que acompanhou a petição inicial, resta evidente que as atividades funcionais atribuídas ao cargo de Vigilante e de Guarda Municipal são diversas, não se tratando simplesmente de nova denominação, conforme se observa das disposições que passo a transcrever:

Atribuições do cargo de Vigilante – Anexo III da Lei Complementar n.º 4.745/2004, fl. 23, sic:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA : Executar vigilância fazendo rondas periódicas e inspecionando logradouros e próprios municipais, para evitar roubos, incêndios, danificações, entrada de pessoas estranhas, etc.; exercer funções de zeladoria e conservação de praças e próprios municipais.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA :

- Exercer vigilância em locais previamente determinados;

- Realizar ronda de inspeção em intervalos fixados adotando providências tendentes a evitar roubos, incêndios e danificações nos materiais, prédios, praças, jardins sob sua guarda, etc.;

- Controlar a entrada e saída de pessoas e veículos nos prédios sob sua guarda, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso e vedando a entrada dos que não estão devidamente autorizados;

- Verificar se as portas e janelas e demais vias de acesso estão devidamente fechadas;

- Responder as ligações telefônicas e anotar recados, fora do horário normal de expediente;

- Investigar quaisquer condições anormais que tenha observado;

- Registrar, em livro próprio, as ocorrências verificadas em seu turno de trabalho;

- Levar ao conhecimento do superior imediato ou autoridades competentes quaisquer irregularidades verificadas;

- Acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções;

- Abrir e fechar portas e portões;

- Ordenar a entrada e orientar a saída de pessoas e veículos, visando o fluxo adequado para manter desobstruídos os acessos principais das repartições municipais;

- Informar e encaminhar o público aos órgãos competentes;

- Zelar e cuidar da conservação de próprios municipais, tais como: unidade de recreação, escolas, ambulatórios, etc.;

- Efetuar pequenos reparos e providenciar nos serviços de manutenção em geral;

- Ter sob sua guarda materiais destinados às atividades de seu setor de trabalho;

- Cuidar da higiene da área sob sua responsabilidade, efetuando ou supervisionando serviços de conservação e limpeza;

- Evitar o uso indevido das instalações sob sua responsabilidade;

- Executar outras tarefas correlatas.

Atribuições do cargo de Guarda Municipal – Artigo 4º da Lei Municipal n.º 85/2011, fls. 29-30, sic:

Art. 4º São atribuições da Guarda Municipal:

I. Realizar ronda comunitária preventiva e permanente dos espaços públicos, orientado para a solução de problemas, interagindo com as políticas estaduais e federais no município, agindo junto à comunidade e promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;

II. Prevenir e inibir atos delituosos que atentem contra bens, serviços e instalações municipais;

III. Proteger os patrimônios coletivos, em especial os ecológicos, culturais, arquitetônicos e ambientais do Município, inclusive adotando medidas educativas;

IV. Apoiar a Administração Municipal no exercício do poder de polícia administrativa;

V. Fazer cessar as atividades que violarem as normas de saúde, defesa civil, sossego público, trânsito, higiene, segurança e outras de interesse da coletividade; e 

VI. Prestar segurança a eventos e solenidades promovidas ou que tenha interesse público.

Como visto, a norma contestada prevê claramente a possibilidade de ascensão funcional de servidor público, ao arrepio das disposições constitucionais.

No mesmo sentido é a Súmula n.º 685, do STF, verbis:

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.
E a jurisprudência desta Corte, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70044743474, da Relatoria do e. Desembargador Arno Werlang, ipisis litteris:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 10 DA LEI MUNICIPAL N.º 2.337/2011. MUNICÍPIO DE ALVORADA. APROVEITAMENTO DE SERVIDORES TITULARES DO CARGO DE VIGIA NO CARGO DE GUARDA MUNICIPAL. CARGOS COM REQUISITOS DE PROVIMENTO DIVERSOS. NÃO-REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044743474, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/04/2012)
Destarte, muito mais do que o nome atribuído à função importa aquilo que de fato é atribuição do servidor, materializando-se assim – ou não – o permissivo legal.

Ante o exposto, julgo procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional o art. 6º da Lei Complementar nº 85, de 10 de novembro de 2011, do Município de Santa Maria.
Foi o voto.
Des.ª Isabel Dias Almeida (REVISORA) - De acordo com o Relator.
Des. Eduardo Uhlein (REDATOR) - Peço respeitosa vênia ao eminente Relator para apresentar voto divergente.

Não identifico inconstitucionalidade material no dispositivo legal impugnado na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade – o art. 6º da Lei Complementar Municipal nº 85/2011, do Município de Santa Maria – o qual tem a seguinte redação:

Art. 6º Fica alterada por esta lei a denominação da categoria funcional do Grupo de Atividades Complementares, Padrão III, previsto no Anexo III, especificações das categorias funcionais, da Lei Municipal nº 4745/04, de 05 de janeiro de 2004 de acordo com a seguinte tabela de correspondência:

	Denominação Anterior
	Nova Denominação

	Vigilante
	Guarda Municipal


Esse dispositivo tem o único condão, ao que interpreto, de alterar a denominação do cargo de Vigilante, sem incorrer em qualquer forma ilícita de provimento ou possibilitar investidura mediante burla ao princípio do concurso público.

Como bem demonstra o Município (fl. 227/236), o dispositivo ora impugnado ou  qualquer outra disposição da mesma Lei Complementar 85 não altera as especificações de provimento do cargo de vigilante, suas condições de trabalho, o nível de instrução exigido para sua investidura ou o seu padrão vencimental.  

As atribuições do cargo de vigilante, como estabelecidas originalmente pela Lei Municipal nº 475/2004 (fl. 23), sofreram atualização pelo que estabelecido no art. 4º da mesma Lei Complementar nº 085/2011 – dispositivo que, no entanto, não é impugnado na presente ação, mas que, de qualquer sorte, longe está de estabelecer sensível alteração no conteúdo ocupacional do antigo cargo de vigilante.

É que o referido art. 4º da LC 085 mantém, no essencial, as atribuições do cargo de guarda municipal para a atuação na prevenção e inibição de atos que atentem contra o patrimônio municipal, apoio ao exercício do poder de polícia administrativa e atuação na cessação de atividades que violem as normas de interesse da coletividade.

Ora, nada disso estava fora do conteúdo ocupacional do antigo cargo de vigilante, a quem a Lei anterior (fl. 16) prescrevia incumbir o exercício de vigilância, zelar e cuidar dos próprios municipais, acompanhar funcionários no exercício de suas funções, entre outros atividades.

Não há, enfim, diferentemente do que sustenta o parquet, substancial distinção entre o feixe de atribuições de um cargo e de outro, havendo, ao contrário, nítida atualização de funções de ronda e vigilância para um contexto moderno e de terceiro milênio, em que também na área de segurança preventiva e ostensiva os Municípios passaram a realizar efetivo papel no contexto federativo.

A Constituição Federal admite a figura da transformação e da reclassificação de cargos públicos (é o que às expressas consta do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, por exemplo), e que, segundo o magistério de ODETE MEDAUAR, “visa a dar mais racionalidade ao exercício de funções ou a adaptar carreiras a novas realidades funcionais e tecnológicas”
.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como estabelecida no julgamento das ADIn nº 1.591/RS, 2.713-1/DF e 2.335/SC, é firme no sentido de admitir a transformação de carreiras dotadas de cargos com funções assemelhadas, afastando a suposta violação ao princípio do concurso público.

Confira-se a ementa das ADIn nº 2.713-1/DF e 2.335/SC:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 11 E PARÁGRAFOS DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 43, DE 25.06.2002, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.549 , DE 13.11.2002. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DE ASSISTENTE JURÍDICO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO EM CARGOS DE ADVOGADO DA UNIÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 131, CAPUT; 62, § 1º, III; 37, II E 131, § 2º, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Preliminar de ilegitimidade ativa "ad causam" afastada por tratar-se a Associação requerente de uma entidade representativa de uma categoria cujas atribuições receberam um tratamento constitucional específico, elevadas à qualidade de essenciais à Justiça. Precedentes: ADI nº 159, Rel. Min. Octavio Gallotti e ADI nº 809, Rel. Min. Marco Aurélio. Presente, de igual modo, o requisito da pertinência temática, porquanto claramente perceptível a direta repercussão da norma impugnada no campo de interesse dos associados representados pela autora, dada a previsão de ampliação do Quadro a que pertencem e dos efeitos daí decorrentes. Não encontra guarida, na doutrina e na jurisprudência, a pretensão da requerente de violação ao art. 131, caput da Carta Magna, uma vez que os preceitos impugnados não afrontam a reserva de lei complementar exigida no disciplinamento da organização e do funcionamento da Advocacia-Geral da União. Precedente: ADI nº 449, Rel. Min. Carlos Velloso. Rejeição, ademais, da alegação de violação ao princípio do concurso público (CF, arts. 37, II e 131, § 2º). É que a análise do regime normativo das carreiras da AGU em exame apontam para uma racionalização, no âmbito da AGU, do desempenho de seu papel constitucional por meio de uma completa identidade substancial entre os cargos em exame, verificada a compatibilidade funcional e remuneratória, além da equivalência dos requisitos exigidos em concurso. Precedente: ADI nº 1.591, Rel. Min. Octavio Gallotti. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADI 2713, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2002, DJ 07-03-2003 PP-00033 EMENT VOL-02101-01 PP-00153) 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei Complementar nº 189, de 17 de janeiro de 2000, do Estado de Santa Catarina, que extinguiu os cargos e as carreiras de Fiscal de Tributos Estaduais, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Escrivão de Exatoria, e criou, em substituição, a de Auditor Fiscal da Receita Estadual. 3. Aproveitamento dos ocupantes dos cargos extintos nos recém criados. 4. Ausência de violação ao princípio constitucional da exigência de concurso público, haja vista a similitude das atribuições desempenhadas pelos ocupantes dos cargos extintos. 5. Precedentes: ADI 1591, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ de 16.6.2000; ADI 2713, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 7.3.2003. 6. Ação julgada improcedente
(ADI 2335, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/06/2003, DJ 19-12-2003 PP-00049 EMENT VOL-02137-02 PP-00231) 

Por ocasião do julgamento da ADIn nº 1.591/RS, em que se impugnava a lei deste Estado do Rio Grande do Sul que unificara, em uma só carreira, os cargos de auditor e de fiscal de tributos estaduais, o eminente Relator, Min. Octavio Galotti, ao encaminhar o voto condutor da improcedência da ação, assinalou 

“julgo que não se deva levar ao paroxismo o princípio do concurso para acesso aos cargos públicos, a ponto de que uma reestruturação convergente de carreiras similares venha a cobrar, em custos e descontinuidade, o preço da extinção de todos os antigos cargos, com a disponibilidade de cada um de seus ocupantes, seguida da abertura de processo seletivo, ou, então, do aproveitamento dos disponíveis, hipótese esta última que redundaria, na prática, justamente na situação que a propositura da ação visa a conjurar”.
No caso dos autos, renovada vênia, nem sequer há hipótese de aproveitamento, pois que a impugnada lei limita-se a alterar a denominação do cargo original (vigilante), mantendo, no essencial, o mesmo conteúdo de atribuições e, no que é imperativo considerar, sem promover qualquer modificação nos requisitos de provimento, escolaridade inicial e remuneração do cargo original.

Em tal sentido, a hipótese dos autos é absolutamente distinta daquela que caracterizou o precedente similar apreciado por este mesmo Órgão Especial, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044743474, julgada em 02/04/2012, de relatoria do eminente Desembargador Arno Werlang.

Ali, diferentemente deste processo, o que a Lei Municipal  nº 2.337/2011, do Município de Alvorada, fizera foi permitir o aproveitamento dos servidores ocupantes do cargo de vigia para o  novo cargo de guarda municipal, sendo que ali os requisitos de provimento entre cada cargo eram distintos (ensino fundamental completo para o primeiro e ensino médio incompleto para o segundo), além de estabelecer condições novas para o provimento no cargo de guarda municipal (habilitação como motorista e curso específico de formação),  de forma que, ali, a figura da ascensão por provimento derivado, com burla ao concurso público, era indiscutível, e foi acolhida pela unanimidade dos integrantes deste Colegiado.

Aqui, entretanto, a hipótese é outra, porquanto a lei apenas alterou a denominação do cargo anterior, mantendo, entretanto, os requisitos de provimento e investidura e, no essencial,  o conteúdo das atribuições originais, absolutamente assemelhadas às do cargo de guarda municipal.

A invocação à Súmula 685, por último, não se afigura pertinente, porquanto tanto o cargo original (vigilante) quanto sua nova denominação (guarda) não integram carreiras, mas são cargos isolados e que observa idêntico feixe de requisitos de provimento  inicial e ascensão.

Não vislumbro, portanto, qualquer eiva de inconstitucionalidade no dispositivo impugnado na presente ação, razão pela qual, renovada vênia, voto por sua improcedência.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE)- Como disse da tribuna o eminente procurador, a questão envolve definição de situação de ordem fática. A questão está em saber se estamos diante de uma alteração de denominação ou diante de um novo cargo com atribuições diversas, cujo provimento haveria de se dar mediante um novo concurso público.

Sopesando as ponderações dos eminentes Des. Uhlein e Relator, na linha do que já manifestara o Ministério Público, concluo, com a devida vênia do eminente Relator - registrando que estou quase numa faixa gris, é muito tênue o limite entre uma alternativa e outra -, que a visão que me parece deva prevalecer é a do eminente Des. Eduardo Uhlein. 

Ele observa, dentre as atividade cometidas aos vigilantes, cujos enunciados ocupam maior espaço no papel, que seriam de zeladoria mesmo, que existe também a previsão de acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções, zelar e cuidar da conservação de prédios municipais, como unidades de recreação, escolas, ambulatórios, etc. E não se diz que isso seja uma atividade fixa, que não possa haver um circula, e também a atribuição última é executar outras tarefas correlatas. Isso está previsto dentre as atividades do vigilante.

Então, com a devida vênia, penso que a solução que se oferece como mais razoável é a de se dar pela improcedência da ação. 

Por isso, estou aderindo ao voto do eminente Des. Eduardo.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Eu também, Senhor Presidente, peço vênia para subscrever o voto do Des. Eduardo Uhlein.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Eu também, Senhor Presidente, estou com a divergência. Peço vênia para subscrever o voto do Des. Uhlein, que é completo.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Estou acompanhando a divergência também, Senhor Presidente.

DES. ARNO WERLANG – Vênia para acompanhar a divergência inaugurada pelo eminente Des. Ulhein. Tal como explicitado em seu voto, a situação é diferente da decidida na ADI n°  70044743474 , da qual fui relator.

DES. RUI PORTANOVA – Com a divergência.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Com a divergência.

DES. JAIME PITERMAN – Com a vênia do Relator, acompanho a divergência.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Acompanho o Relator, Senhor Presidente.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Com a mais respeitosa vênia do eminente Relator, estou acompanhando a divergência inaugurada com o voto do Des. Eduardo, na medida em que também não observei malferimento a qualquer dispositivo constitucional.
No caso em comento, ao que interpreto, a alteração proposta na denominação do cargo apresenta-se com completa identidade substancial entre os cargos em exame, de Vigilante para Guarda Municipal, verificada a perfeita compatibilidade funcional e remuneratória, além da equivalência dos requisitos exigidos em concurso. 
A alteração de nomenclatura, no caso, não importa acesso a cargo público sem concurso. 

Razão pela qual estou julgado improcedente a presente ADI, nos termos do voto do Des. Eduardo Uhlein. 
DES. IRINEU MARIANI – Com a divergência.

DES. GUINTHER SPODE – Também vou pedir vênia ao  eminente Relator para acompanhar a divergência.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Com a vênia do em. Relator, acompanho o voto da divergência, no sentido de que possível a reclassificação de cargos, pelo que improcedente a ação.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a divergência.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Com a divergência, Senhor Presidente.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Também.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Também acompanho a divergência, com a vênia do nobre Relator.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com o Relator.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Com a divergência, Senhor Presidente.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com o Relator.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052205614, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR), ISABEL DIAS ALMEIDA, IVAN LEOMAR BRUXEL, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO E GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN." Redator para o acórdão o Desembargador Eduardo Uhlein.
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